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Área específica
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Áreas afins

Público-alvo/consumidores

O publico alvo são todos advogados (privados, 
públicos, defensores públicos), independentemente do 

tempo de formação.

O presente trabalho reflete as conquistas e os desa-
fios da advocacia em um tema de vital importância 
para a classe dos advogados: honorários advocatí-
cios. O Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/15) 
colocou um fim no aviltamento da verba honorária 
e trouxe critérios objetivos e claros para a sua fi-
xação, cabendo a nós, advogados, o dever de fazer 
cumprir a lei.

Com a presente obra, os autores esperam contribuir 
para uma completa compreensão sobre honorários 
advocatícios e todas as alterações decorrentes do 
CPC/2015, em especial o art. 85, abordando as dis-
cussões que envolvem a sua aplicação. 

Este trabalho foi contextualizado a partir da mais 
atual jurisprudência dos tribunais, com destaque 
à do Superior Tribunal de Justiça, o que confere à 
obra o status de livro de consulta obrigatória a to-
dos os profissionais do direito, com uma apresenta-
ção sistemática, facilitando ao leitor a compreensão 
das discussões até aqui havidas.

Com esta obra, o leitor passará a ter uma ampla vi-
são sobre o tema à luz da norma, da jurisprudência 
e da boa doutrina.
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